PARECER N.°   2263        , DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 52, DE 2006

De autoria do Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe objetiva criar banco de ossos, para fins de transplantes no Estado.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos. 

Na seqüência do processo legislativo  a propositura seguiu para análise da Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado. 

Em nosso exame, observamos que é a Lei federal n° 9.434, de 1997, bem como o Decreto que a regulamenta, n° 2.268, de 1997, regem o assunto em tela, dispondo sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante. No âmbito do Ministério da Saúde, foi criado o Sistema Nacional de Transplantes – SNT  para tratar do processo de captação e distribuição de tecidos, órgãos e partes retiradas do corpo humano para tal finalidade.

Com o intuito de operacionalizar os mencionados serviços, o Ministério da Saúde firmou parceria com as Secretarias de Saúde, estabelecendo as Centrais de Notificação, Captação e Distribuição de Órgãos – CNDOs (ou Centrais Estaduais de Transplantes), responsáveis pela solicitação ao SNT do credenciamento das unidades hospitalares aptas a realizar os procedimentos em foco. 

Como organismo executivo das atividades do SNT no âmbito de São Paulo e, à luz das determinações do Decreto citado, a Secretaria Estadual de Saúde instituiu a CNDO, que detém as incumbências de gerência e operação dos transplantes de órgãos a serem realizados no Estado.

Diante de todo o exposto, entendemos que a medida é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos do artigo 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, parágrafo 1º e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei n.° 52, de 2006.

É o nosso parecer.

a) CONTE LOPES – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2/5/2006

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Conte Lopes – Roberto Morais – Romeu Tuma – Giba Marson – Mário Reali.
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